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LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL ARA 
REVITALIZAÇÃO DO PÍER DA LAGOA D. PEDRO Ú NO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ -CE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXOS DO EDITAL. 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 0212021-SETUR 

A SECRETARIA DE FURISMO, CULTURA E MEIO AMBIENTE do Município de Viçosa do Ceará-CE, 
através da Comissão ermanente de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria N° 00712021, tomam 
público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na 
modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de execução indireta com 
empreitada por preço global, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666193 de 21.06.93 e suas 
alterações posteriores na Lei Complementar n° 12312006 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal 
N 086/2020, de 07 de maio de 2020, e Decreto Municipal N°78 de 17 de março de 2020. 

HORÁRIO, DATA F LOCAL: 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para: 

Ás 09:00 Horas. 
Dia 29 de julho de 2021. 
No Endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada à Rua José Siqueira, n° 396, 
Centro– Fone: (88) 3632.1448 — CEP. 62.300-000 — Viçosa do Ceará — Ceará. 

Constituem parte inte rante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 

ANEXO 1– Declaraç.to de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal e 
de conformidade com .i exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93. 
ANEXO 11— Modelo de Carta Proposta 
ANEXO LII— Minuta do Contrato; 
ANEXO IV - Projetc Básico (memorial descritivo - orçamento básico - memorial de calculo - cronograma 
fisico-finaceiro - composição da taxa de BDI - encargos sociais. 

-.). 

1.0-DO OBJETO 
LI.A presente licitação tem corno objeto a REVITALIZAÇÃO DO PÍER DA LAGOA D. PEDRO 11 NO 
MUNICIP1O DE VIÇC)SA DO CEARA-CE, conforme especificações em anexos do edital. 
1.2. O valor global para estes serviços estão estimados em torno de R$ 182.538,47 (cento e oitenta e dois 
mil quinhentos e trijita e oito reais e quarenta e sete centavos), e foi calculado a partir do orçamento 
básico ANEXO IV. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1 - Não poderá parlicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por foi ça da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda 
a) Que tenham sido declaradas imdôneas, suspensas e/ou punidas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de acordo com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de 
Contas da União - TCU. A Comissão fará pesquisa no endereço eletrônico https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ no ato de recebimento dos envelopes de HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE 
PREÇOS, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob a foi ma de consórcio; 	L,~—  
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e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou enti41e 
contratante ou respons; ivel pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
g) De empresas cujos ócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.1.2- Licitantes que e' tiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto na Lei Municipal 687/2017 de 07 
de abril de 2017. 
213. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma 
empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 
2.1.4. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
1- Documento oficiai de identidade; 
11- Procuração por 111 strumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma da 
lei, representar a licitar te e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante. 
2.1.5. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou itular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade, documentes que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos qwiis estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal inve tídura. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na Prefeitura 
de Viçosa do Ceará-CE , ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o3° (terceiro) dia antei ior à data do recebimento dos envelopes, observada a necessária qualificação. 

2.2.1.1. Os fornecedores e prestadores de serviços interessados em integrar o Cadastramento de Fornecedores 
e Prestadores de Serviços da Administração pública Municipal de Viçosa do Ceará durante o período de 
enfrentamento da emei gência em saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavirus 
efetuarão seu cadastro via e-mail: licitacao-vicosacehotmail.com , na forma do que disciplina o Decreto 
Municipal 078 de 17 d. março de 2020, podendo adquirir o requerimento para cadastro no link: 
https://www.vicosa.ce . ,:Íov.br/arquivos/1 834/REQUERIMENTO%20DE%20CADASTRO 202 10000001. 
pdf 

2.2.2- Que conste em seu Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e/ou Aditivo 
Consolidado, Inscrição do Ato Constitutivo, atividades compatíveis para com o objeto licitado. 

2.2.3 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123/06 e suas alterações pos/cri ores 

deverá anexar juntam nie nos envelopes de habilitação ou de proposta, declaração na jrma do Anexo VI 

deste edital, assinadv pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal 

IitularidadeirepresenI ção. 

23. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DURANTE AS SESSÕES PUBLICAS PRESENCIAIS: 

2.3.1. Conforme Decreto Estadual no 33.955, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021, que trata das regras de 
isolamento social, bem como Decreto Municipal n° 061 de 17 de março de 2020 (disponível em: https:// 
w'ww.vicosa.ce.gov.bri arquivos!! 5 19IDECRETO_06 l_2020_000000 1 .pdf), só poderão adentrar no Setor 
de Licitações / Sala de Sessões, os representantes (licitantes) que estiverem fazendo o uso de MASCARA 
DE PROTEÇÃO. O não uso por parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o 
mesmo deverá apenas entregar os envelopes de Habilitação/Proposta de Preços, preenchendo/recebendo 
protocolo apropriado e não permanecer no ambiente da sessão de julgamento. 
23.2. Para todos os presentes, será organizado o ambiente da sessão de julgamento com afastamento 
mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. 	

k~~ 
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2.3.3. Importante o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienização. 
	 apo 

2.3.4. Vedação de presença, na sessão, de representantes das empresas e de agentes púilicos 
pertencentes aos grupos de risco. 	 / 
2.3.5. Necessário obsrvar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de v' ilância 
sanitária, mas tão-som mte de recomendações às unidades administrativas e comissão de licitação n sentido 
de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os presentes nas sessões 
presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a participação de empresas interessadas no certame, 
oferecendo-lhes um ambiente adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do 
OFICIO N° 634712020IGABCE/CEARA/CGU). 
2.3.6. Será permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessões públicas desde com utilização de 
máscara de proteção, nianter o afastamento previsto no item 2.3.2 e não pertencer ao grupo de risco. 
2.3.7. Cumprimento & outras normas determinadas pelas autoridades sanitárias de saúde. 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1. A documentação iecessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
simultaneamente à Co missão Permanente de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, 
hora e local indicado ro preâmbulo deste Edital, não serão recebidos em nenhuma hipótese documentos fora 
dos envelopes. Sendo aceita ainda a remessa via postal, a comissão Permanente de Licitação não se 
responsabilizará se os mesmos não chegarem em tempo hábil para a abertura do certame, contendo os 
títulos dos conteúdos "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma dos incisos 1 e ti a 
seguir: 

1— Envelope 01 conteiido os Documentos de Habilitação: 

À PREFEITURA MU 'IICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 
TOMADA DE PREÇOS N° 0212021-SETUR. 
LICITANTE: 	 CNPJ N°: 
OBJETO: 
ENVELOPE N°01— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

II— Envelope 02 contendo os relativos à Proposta de Preço: 

À PREFEITURA MU 13IC1PAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 
TOMADA DE PREÇOS N° 02/2021-SETUR. 
LICITANTE: 	 CNPJ N°: 
OBJETO: 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 

3.2. É obrigatória a asinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da 
licitante com poderes de representação legal, ou através de procuração pública ou particular. A não 
apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome 
da licitante, salvo se ,-stiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do 
contrato social e docu:nento de identidade. 
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de 
uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
licitante junto à Comi são, sob pena de exclusão sumaria das licitantes representadas. 
3.5. Decairá do direit. de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Administração a licitante 
que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas 
ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

3.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com artigo 
41, parágrafo 1°, da Li N° 8.666/93 e alterações subsequentes. 
3.7. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 

) 
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r4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO— ENVELOPE "01". 
4. 1 - Os Documentos d. Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou pu )licação em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autentic 	em 
Cartório (Art. 32 da ki n°. 8.666193). sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a garantia, qu do 
houver, cujo documeni o comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese de o documento não 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do 
órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numeiados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo a 
refletir seu número exrto; 
4.1.2 Na firma do qu? dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 

regularidade fiscal da microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato 

4.1.3 Para e/èito do di posto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
licilatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito   de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.1.4 Havendo algumc restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis (Lei 1?' 1232006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de ei: entuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.1.5 A não-regularizo, ção da documentação, no prazo previsto no ítem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, em prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°8.666/93, sendo/àculíado à 
Administração convocar os licitantes remanescenles, na ordem de classificação,  para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

4.1.6 Será inabilitadoo licitante que não atender às exigências deste edital referentes àfàse de habilitação, 

bem como apresentar )5 documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 

apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "4.1.4" 

acima. 

4.1.7 Os documentos aresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de algun ia filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para 
matriz e todas as filiiis. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação. 

(4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ENVELOPE "01" CONSISTIRÃO DE: 

(4.2.1. EX1GENCIA P tRA PESSOA JURÍDICA 
4.2.1.2. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 
validade, guardada a c nformidade com o objeto da licitação. 

(4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o 
contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades 
empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averba ção no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
e) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do loa1 de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAIS: decreto de autc rzação, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ATO DE RE'IISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
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OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
[çonsolidação respectiva. 
e). ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa. 
1). Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
conforme o caso; 

4.2.2.1. - PROVA DE INSCRIÇÃO: 
a) Prova de inscrição 11 o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação. 

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.23.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débito s relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa le Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3 °  do art. 195 

da Constituição Fede:aL ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a 
Seguridade Social; 
4.2.3.2. Prova de siturção regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regular dade de Situação - CRS. 
4.2.3.3. Prova de inxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de 
julho de 2011. 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

4.2.4- QUALIFICAÇ O TÉCNICA: 
4.2.4.1. Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da 
localidade da sede da PROPONENTE, na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

4.2.4.1.1. Declaração Fornecida pela(s) Empresa(s) participante, que tenha tomado conhecimento do local 
onde será executado o objeto do certame em questão no Município de Viçosa do Ceará, e se inteirado de 
todas as condições que possam orientar a elaboração completa da proposta. Não se admitindo, 
posteriormente, o desconhecimento do local das obras como justificativa para eventuais acréscimos ou 
aditivos ao contrato. 

4.2.4.2. Demonstração de Capacitação técnico-operacional, através da comprovação de execução de serviços 
de características sirnj ares ou superiores aos considerados relevantes ao atendimento do objeto da licitação, 
ou de maior complexidade, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou pii'rado, devidamente registrado(s) no CREA, em nome da licitante e acompanhado da 
respectiva CAT - Crtidão de Acervo Técnico e emitida em nome do Responsável Técnico. Serão 
consideradas parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo ao atendimento do objeto, cujas 

parcelas de maior rele"ância técnica tenham sido: 

4.2.4.2.1 APLICAÇÃC) DE SINTECO EM PISOS C/MADEIRA, com o quantitativo mínimo de 63 m2 	/ 

(sessenta e três metros quadrados), podendo ser comprovado esse quantitativo mínimo com a soma dos ite.  
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4.2.42.2. PISO CIME'.ITADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, com o quantitativo 
de 63 m2  (sessenta e tiês metros quadrados), podendo ser comprovado esse quantitativo mínimo coni 
dos itens. 

4.2.4.2.3 VIDRO TEMPERADO, com o quantitativo mínimo de 33 m (três e três metros), podendo ser 
comprovado esse quantitativo mínimo com a soma dos itens. 

4.2.4.2.4. Comprovaço da condição do item 4.2.4.2 somente será aceita através de CAT(s) com registro de 
atestado de atividade concluída e a certidão expedida de acordo com os dados constantes da ART baixada, 
relativa à obra/serviço concluído, considerados os dados técnicos qualitativos e quantitativos declarados no 
atestado e demais documentos complementares, conforme orientação do Manual de Procedimentos 
Operacionais, CONFEA, Pág. 66 e Acórdão 1.891/2008, Plenário do TCU. 

4.2.4.3. No caso de o responsável técnico não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA, o 
arcevo do profissional será aceito, desde que comprove que o(s) Profissional(is) Técnico(s) indicado(s) 
pertence(m) ao quadro permanente da empresa licitante através dos seguintes documentos: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho); 
b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS); 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de Certidão Simplificada da 

Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das sociedades civis. 
d) Contrato de Prestação de Serviços, devidamente formalizado e assinado. 

4.2.4.4. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica de Serviços e/ou Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por 
execução dos serviços junto ao CREA. 

4.2.4.5. Declaração coaforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6° da Lei n° 8.666193 e suas alterações, 
que dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para a 
realização do objeto di licitação. 

5.4.3.7. JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS: 

1. Capacitação técnico. operacional 
a) A tini de garantir a excelência quanto aos serviços a serem contratados, é de suma importância a exigência 
da comprovação de experiência anterior pela licitante de prestação de serviços em tela para os itens 
elencados como de m;tior relevância, com embasamento na Portaria DNIT n° 108 de 01/0212008, onde os 
quantitativos mínimos exigidos retratam menos de 50% (cinquenta por cento) do objeto pretendido. 

b) As exigências de comprovação da capacidade técnico-operacional em enfoque encontram consonância 
com a jurisprudência do E. Tribunal de Contas da União, inclusive mediante entendimento sumulado, uma 
vez que por meio da publicação da Súmula n° 263, definiu ser le gal a exigência de comprovação da execução 
de quantitativos míninos em obras ou serviços com características semelhantes à do objeto licitado. 
Vejamos, litteris: 

"SUMULA N° 26312011 
Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado." (grifos nossos) 

c) Ainda da lavra do E. TCU, extrai-se do voto proferido no Acórdão n° 3.07012013 - Plenário a seguinte 
passagem fazendo remissão à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifestado no REsp 	/ 
466.286/SP, que tem c:mo Relator o Ministro João Otávio Noronha, Segunda Turma, DJ de 2011012003: 
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'a melhor inteligência da norma insita no art. 30, § 10, inc. 1 (parte final) da Lei de 
Licitações orienta-se no sentido de permitir a inserção no edital de exigências de 
quantidades mínimas ou de prazos máximos quando, vinculadas ao objeto do 
contrato, estiverem assentadas em critérios razoáveis'. 

d) No mesmo sentido, no julgamento do RESP n. 295.806, o STJ consentiu com a exigência de quantitativos 
mínimos: 

"Há situações em que as exigências de experiência anterior com a fixação de 
quantitativos mínimos são plenamente razoáveis e justificáveis, porquanto 
traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem, além dos 
pressupostos operacionais propriamente ditos - vinculados ao aparelhamento e 
pessoal em número adequado e suficiente à realização da obra, requisitos não 
menos importantes, de ordem imaterial, relacionados com a organização e logística 
empresarial". 

(sublinhamos) 

e) Mais recentemente, no Acórdão n° 534/2016 - Plenário, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União 
evoluiu "para admitir ser possível - e até mesmo imprescindível à iarantia do cumprimento da obn2acão 
- delimitar as características que devem estar presentes na experiência anterior do licitante quanto à 
capacidade técnico-op racional e técnico- profissional" e ainda destacou: 

é compatível com o interesse público contratar empresas e profissionais com 
experiência comprovada na execução da obra que se irá executar. A questão não é 
a exigência da comprovação de experiência anterior, mas a razoabilidade dos 
parâmetros estipulados." 

f) Destaque-se que os eferidos quantitativos mínimos, além de se referir às parcelas relevantes dos serviços 
a serem executados, k , uardain conformidade com a orientação jurisprudencial do Tribunal de Contas da 
União e do Tribunal de Contas do Estado do Ceará quanto aos limites de percentuais a serem exigidos, os 
quais têm entendido cenio razoável o limite de 50% (cinquenta por cento). Vejamos, iii verbis: 

"TCU. Acórdão n° 2696/2019 da ta Câmara. Enunciado: É irregular a exigência de 
atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo superior a 50% do 
quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto se houver 
justificativa técnica plausível." 

"TCU. Acórdão 185 1/2015-Plenário. Enunciado. Para fins de comprovação da 
qualificação técnico-operacional dos licitantes, não cabe exigir atestados com 
quantitativos mínimos acima de 50% dos quantitativos dos itens da obra ou do 
serviço licitado, limitada a comprovação aos itens de maior relevância técnica e 
valor significativo do objeto a ser contratado, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados no processo administrativo relativo à licitação." 

4.2.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrdos na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vista,, aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprova& através do cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo er 
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atualizados por ind ices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data d 
apresentação da proposta. 

4.2.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
n0. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na impreIsa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade sinples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas 
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas no ano em curso: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador 
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

4.5.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.5.1, no mínimo 
Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de 
Lucros e Perdas acumulados, Termos de abertura e de encerramento, devidamente registrado na 
junta comercial da sede da licitante. 
4.2.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
4.2.5.5. A empresa ciptante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na forma da lei. 
4.2.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.5.5 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
e) DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados; 
d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
f) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticaçio de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá s ,--r feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 1' do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 

4.2.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
4.2.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
142012013 e RFB n> 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores infonnaçõe:;, verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Ba anço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
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determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência 
no Acórdão TCU n° .2.669/2013 de relatona do Ministro Valmir Campelo. 

4.2.5.8. Com base ncs dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, 
em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que 
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a 
boa situação finance rã, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um 
(>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), 
cumulativamente, reultantes da aplicação das fórmulas: 

L(33 = 	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.5.8.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatc u-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais 
adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a ;xigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto 
no art. 37, )OU, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIP1O DE VIÇOSA DO CEARA deve cercar-se para 
assegurar o integral umprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, 
na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 

4.2.5.9. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da 
PROPONENTE, Jus Liça Ordinária; 

4.2.5.10. Comprovante de Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (hum por 
cento) do valor estimado da licitação no valor de R$ 1.825,38 (um mil oitocentos e vinte e cinco 
reais e trinta e oitf.) centavos), previstos no item 1.2 do Edital, em nome da BENEFICIARIA 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. 

4.2.5.10.1. Modalidades de Garantia: 
a) CAUÇÃO EM DINHEIRO - Depósito identificado à Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - 
Agência 2773-1 Conta Corrente 20054-9 - Banco do Brasil (anexar o comprovante). Caso no recibo 
de depósito conste o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original, 
fornecida pelo BAN0 confirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da 
Prefeitura, conforme dados fornecidos. 
b) FIANÇA BANCÁRIA - A licitante entregará o documento original fornecido pela Instituição 
que a concede, no qual constará: 
1. BENEFICIÁRIO Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
2. OBJETO: Garantia de participação na Concorrência Pública de n° xxxx.xx/xxxx 
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3. VALOR: R$............. 
4. PRAZO DE VAL [DADE: 60 (Sessenta) dias 
S. Que a liberação srá feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou, 
automaticamente, após o prazo de validade da carta. 
i' 	il1TPCfAD AKTTTA A 	 . 	 . 1.. 
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4.2.5.10.2. A garantit de manutenção de proposta em dinheiro será liberada até 05 (cinco) dias úteis 
após esgotada as fass de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas 
de Preços), para a empresas inabilitadas ou desclassificadas, inclusive esgotados os prazos 
recursais, ou após a adjudícação, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo 
prazo, após a data de assinatura de Contrato, ressalvado o disposto ao subitem 9.2 do Edital. 
4.2.5.5.8.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.2.6- DEMAIS EXI€ ÊNCIAS: 	 - - 
4.2.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei u° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo Ia condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste editai. 
4.3. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 01 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
4.4. As licitantes devcrão fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e-mail e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada. 

1 5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "02" 	 1 
5.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e preenchida em uma via 
datilografada/digitada u impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, ntregue em envelope lacrado. 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS ENVELOPE "02" DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
55.2.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNP.] da licitante; 
5.2.2. Assinatura do Engenheiro Responsável Técnico da Empresa; 
5.2.3. Indicação do prnzo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
apresentação das mesmas; 
5.2.4. Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por 
extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 
incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
5.2.4.1. Os preços unitários e totais máximos admitidos são os da planilha orçamentária fornecida pela 
Administração. 
5.2.5. Acompanharão :brigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os 
seguintes anexos, os ijuais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional do 
engenheiro que os elab)rou, e o número da Carteira do CREA desse profissional: 
5.2.5.1. Planilha de Orç:amento, contendo preços unitários e totais e quantitativos de todos os itens de serviço 
constantes do ANEXO IV - PROJETO BÁSICO - ORÇAMENTO BÁSICO, CRONOGRAMA 
FISICO-FINACE1R(), COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI, ENCARGOS SOCIAIS... 
5.2.5.2. Apresentar P1nnilha da Composição dos custos dos Preços Unitários, que deverá conter todos os 
insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, 
mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e 
quaisquer outros necssários à execução dos serviços, com duas casas decimais, sem erros de 
arredondamentos. 
5.2.5.3. O prazo de gar:mtia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega definitiva, nos 
termos do disposto no art. 618 do Código Civil. 
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5.2.6. Na elaboraçãc da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: ia 
quantidades, os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento dev9fão 
incluir todos os custo, diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipame tos, 
mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas.. transportes, seguros e lucro. / 
5.2.7. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de exp1icir em 
sua proposta. 
5.2.8. Ocorrendo diveigência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo discordância 
entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5.2.9. Em caso de mais de urna cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a cotação de 
menor valor. 
5.2.10. Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste Edital, e 
que serão executados eonforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 
10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

6.0- DO PROCESSA ViENTO DA LICITAÇÃO 
6.1. A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabeleido no art. 43 da Lei n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou 
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3. Os esclarecimeni os, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, 
constarão obrigatorianiente da respectiva ata. 
6.4. E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência 
destinada a esclarecei ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou 
informações que devena constar originariamente da proposta. 
6.5. Será lavrada ata ci rcunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela 
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1 2  do art. 43 da Lei de Licitações. 
6.6. O recebimento d)s envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, será 
realizado simultaneamnte em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital. 
6.7. Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 01 (uma) 
pessoa 
6.8. Os membros da Comissão e no mínimo 02 (dois) licitantes, quando possível, escolhidos entre os 
presentes corno represtntantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Proposta; de Preços apresentados; 
6.9. Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE PREÇOS", 
proceder-se-á com a ai: ertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 
6.10. A Comissão podrá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da habilitação, 
ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.11. Divulgado o resi iltado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1, 
alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preços". 
lacrados. 
6.12. Abertura das prc postas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela Comissão e 
pelas licitantes presentes. 
6.13. Divulgação do re ;ultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto 
no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei n 2  8.666/93. 
6.14. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 	 4 
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "01" 
7.1. Compete exclusiv imente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem 

como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exequibilidade das 
propostas apresentadas. 

LJl) 
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7.2. A habilitação seá julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualifica 
Econômica e Financeia e Outras Exigências. 

8)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "02" 
7.3. A presente 1icitaço será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme inciso 1, § 10 do 
art. 45 da Lei das Licitições. 
7.4. Serão desclassificadas as propostas: 
7.4.1. Que não atenderm as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2. Que apresentarem quantidades diferentes do projeto básico, preços unitários irrisórios, de valor zero, 
ou preços excessivos (U inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores aos valores 
constantes dos Itens do PROJETO BÁSICO - ORÇAMENTO BÁSICO, CRONOGRAMA FISICO-
FINACEIRO..., ANE(O IV deste Edital; 
7.4.3. Que apresentarem n condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital; 
7.4.4. Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 
últimos. 
7.4.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou 
vantagem baseada nas )fertas dos demais licitantes; 
7.4.6. Os erros de sonia e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado 
nas Propostas de Preç os das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma 
alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
7.4.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo'. 
7.4.8. Será declarada vcacedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes classificadas; 
7.4.9. Quando for com tatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os critérios para desempate em favor da 

microempresa ou ernprsa de pequeno porte, da seguinte jbrrna: 
7.4.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 

7.4.10. Para efiito do 'isposto no 7.4.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte fórma: 

1 - A microempresa oi empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço infirior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, 

situação em que será a Ijudicado em seu favor o objeto licitado; 

11--- Não ocorrendo a c )ntratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 deste 

item, serão convocada< as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.4.9.1 deste 

Edital, na ordem das ficalória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco 

minutos cada, sob pent de preclusão; 

III No caso de equir ilência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos L itervalos estabelecidos no 11cm 

7.4.9.1. Deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor 

ofiria; 

7.4.1!. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4. ]0 deste edital, o objeto licitado 

será adjudicado em jàror da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.4.12. O disposto nc 11cm 7.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por micro 'mpresa ou empresa de pequeno porte. 

7.4.13. De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da pro >onente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta 
e/ou documentação; 

1 8.0- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
8.1. A Homologação e Adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo 
circunstanciado, obede.ida a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 	 j 
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8.2. A Homologação desta licitação e Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 
preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da SECRETARIA DE TURISMOd 
CULTURA E MEIO iMBIENTE. / 
8.3. A SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA E MEIO AMBIENTE se reserva o direito de 4° 
homologar e revogar 1 presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniete 
devidamente comprov ido, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes 
o direito a indenização ou ressarcimentos. 

9.0~ DO CONTRATO 
9.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que 
deverá ser assinado pelas, partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de convocação 
encaminhada à licitant. vencedora. 
9.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas 
no item 18. 1, sub-alínea "b.l" do Edital; 
9.3. Considera-se com parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem 
como os demais eleme'itos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
9.4. O prazo de convoação a que se refere o subitem 9. 1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
9.5. E facultado à Aininistração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n 2  8.666193 e suas alterações posteriores. 

10.0- DOS PRAZOS 
10.1. Os serviços objet desta licitação deverão ser executados e concluídos em até 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666193 e 
suas alterações. 
10.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma fisico-fm2 nceíro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscalização da Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do pra; ,-.o contratual. 
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 

11.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. A Contratante .e obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2  8.666193 e suas 

alterações posteriores; 
11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos caso que exigem providências conetivas; 
11.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 

12.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Tomada 
de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as cor dições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
12.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a bot prestação dos serviços; 
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12.5. Facilitar a ação ia fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimen 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 	 / 
12.6. Responder peral te a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, mesmo no caso de ausênci ou 
omissão da fiscalizaçã.), indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus intertses, 
que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepost6s ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 
competentes e das dispsições legais vigentes; 
12.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da 
CONTRATANTE, fazr uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a 
não ser para fins de execução do contrato; 
12.8. Providenciar o imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
12.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em. lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos sue, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 

, acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará -CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará-CE; 
12.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabaUiistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
12.11. Responder, peciniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação p.rtnente; 

13.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O contrato terá tira prazo de vigência a partir da data da assinatura até 120 (cento e vinte) dias, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores. 

14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1. A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à Secretaria de 

'- competência, até o 10' (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de 
conferência e atestação da execução dos serviços. 
14.2. A fatura constar  dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o quantitativo 
efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição. 
14.3. Caso a medição reja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será efetuado até o 30° 
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE. 

15.0-DA FONTE DE RECURSOS 
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal 
nas seguintes dotações orçamentárias, Elemento de Despesas, e Fonte de Recurso: 

SECRETARIA 
PROGRAMA 

1 	DOTAÇÃO - PROJETOIAPROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
1 	FONTE DE 

RECURSO 
1 11510000000 	Outros 

Convênios da União; 
SECRETARIA DE 1103 	Depto. 	Cont. 	Hoteis,Bares Rest. 	e 1 1520000000 	Outros 1 TURISMO, 1 ».sseme 23 695 0537 1.062 Revitalização e 4.4.90.51.00 Obras e 

1  Convênios 	do 
1 CULTURA E MEIO 1 Leurbanização do Polo Turístico e Ecológico 1 	instalações Estado; 1 940000000 

AMBIENTE 1). Pedro 11 1 Outras 	Vinculações 
de Transferências 
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1  16.0-DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO 

16.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de .12 (doze) meses, a contar da data da apresentação 
da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, , com base no 1NCC - Índice Nacional da 
Construção Civil ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 
16.2.0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário. 

1 17.0- DAS ALTERA( ÕES CONTRATUAIS 	 1 
17.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato conforme o disposto no § P, art. 65, da Lei n 8.666193 e suas alterações posteriores. 

18.0-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

iS. 1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à CONT RATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o 
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimo; por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega do objeto contritual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério Secre ana de competência da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, em caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
b4) Os valores das miitas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-officio" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à 
Secretaria de competência da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial; 
e) Suspensão temporaria do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoieidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinants da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

119.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

19.1. A rescisão contratual poderá ser: 
19.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666193; 
19.3. Amigável, por aiordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatónio, desde que haja conveniência da Administração; 
19.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xli e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, srá esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 
19.5. A rescisão contra.ual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos di Lei n° 8.666/93. 

20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 	 1 

ri 
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20.1. Os recursos cabveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 
suas alterações. 
20.2. Os recursos d,-verão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscri pelo 
representante legal di recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de V' sa do 
Ceará-CE. 	

/ 
20.3. Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, e encaminhados à 
Comissão de Licitaçãc. 

121.0- DAS DISPOSICÕES FINAIS 

21.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta TOMADA 
DE PREÇOS. 
21.2. Esta licitação pHxlerá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na 
mesma hora e local. 
21.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-
feira. 
21.4. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, 
no endereço: Rua Jost. Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632. 1448 - CEP. 62.300-000 Viçosa do 
Ceará - Ceará, ficando os autos do presente processo administrativo de Tomada de Preço à disposição para 
vistas e conferência do  interessados. 
21.5. A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - TCE, no endereço eletrônico: https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/ e no site da 
Prefeitura Municipal d. Viçosa do Ceará: www.vicosa.ce.gov.br/licitacoes.  
21.6. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá ser: 
a) anulada, a qualquer empo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por couve tuência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato; 
21.7. Os casos omissoi serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação 
pertinente. 

122.0- DO FORO 

22.1. Fica eleito o forc da Comarca de Viçosa do Ceará -CL Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
desde já, a qualquer ouro, por mais privilegiado que seja. 

Viçosa do Ceará. (CE), 12 de julho de 2021. 

Flávia Maria Carneiro da Costa 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Ç/go Magalhães Daniel'¼ Ma ns Oliveira  
Mcmbro - CPL 	 mncsco Membro - CPL 
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ANEXO 1 

DECLARAÇÃO 

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fms de prova 
em processo licitatório da Tomada de Preços N.° 12021-SETUR, junto ao Município de Viçosa do Ceará, 
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2711011999, publicada no DOU 
de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabilho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

- 	, 	de 
	

de 2021 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa- 

Sicp 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO 11 — MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA 	1. 

Local e data 

À Prefeitura Mumcipa 1 de 	 -CE 
Comissão Permanente de Licitação 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. S" ,., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 12021-
SETL4, cujo objeto a REVITALIZAÇÃO DO PÍER DA LAGOA D. PEDRO Ii NO MUNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ -CE, conforme especificações em anexos do edital, pelo preço global de R$ 
( ), com pra.o de execução de ( ) dias. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo 
determinado no docuniento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a). 	portador(a) 
da carteira de ldentida te n°. 	e CPF n° 	 ____, como representante legal desta empresa. 

Informamos que o pra.o de validade da nossa proposta é de - 	 ) dias corridos, a contar da data da 
abertura da licitação. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenc ários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que p 'ssam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro 

Finalizando, declaram )S que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste 
Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da 
data de recebimento da Ordem de Serviço. 

Atenciosamente, 
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 
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ANEXO III 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N'  
QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIP 
DE 	 -CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA1 

COMA 	 PARAO 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
de 	inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 	com sede a Rua  
Centro - Viçosa dc Ceará/CE, neste ato representado(a) pelo(a) respectivo(a) Secretário(a) Sr(a). 

infr dinnado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
co: n endereço à 	em 	Estado do  

inscrito no CNPJ sob o n O  	representada por 	 , portador(a) do CPF n° 
ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de 

Tomada de Preços n° /2021-,,,,_, Processo n° — /2021-__, em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal a° 8.666193 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEI RÃ - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Fundamenta-se est• contrato na Tomada de Preços n° — 	/ 	, na Lei n°  8.666193 e suas alterações 
posteriores e na proposi a de preços da CONTRATADA. 
1.2, Os casos omissos serão resolvidos pela(o) Secretário(a) de 	 Ordenador(a) de Despesa, mediante 
aplicação da Legislaçãc Pertinente 

CLÁUSULA SEGUN] )A - DO OBJETO 
11. O presente contrao tem por objeto a REVITALEZAÇÃO DO PÍER DA LAGOA D. PEDRO II NO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA-CE, conforme especificações em anexos do edital, conforme 
especificações na propc sta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo. 
2.2- A garantia da solidz e segurança da obra objeto deste contrato é de 05 (cinco) anos, contados do recebimento 
definitivo, nos termos do Artigo 618 do Código Civil. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A CONTRATANT E pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato para o valor global de 

( .................... . ). 
3.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, até — 	 ) dias, podendo ser 
prorrogado nos casos e Formas previstos na Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

CLAUSULA QUARTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
4.1. A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à Secretaria de _, até o 10° 
(décimo) dia útil do m's subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução 
dos serviços. 
4.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o quantitativo efetivamente 
realizado, cujo valor sei á apurado através de medição. 
4.3. Caso a medição :eja aprovada pela Secretaria de — , o pagamento será efetuado até o 30° 
(trigésimo) dia após o ,rotocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura 
Municipal de Viçosa dc Ceará-CE. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1. Os preços são finr, es e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da 
proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por 
base a data da apreseni ação da proposta, , com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou outro 
equivalente que venha . substitui-lo, caso este seja extinto. 
5.2. O Regime será de e xecução indireta,  com empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FONTE DE RECURSOS 
6.1. As despesas decorrntes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°  
Secretaria de 	 , elemento de despesa n°  	oriundos do Tesouro Municipal. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÓES CONTRATUAIS 	 7' 
7.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões/io 
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atual 	do 
Contrato, conforme o disposto no § l, art. 65, da Lei n22 8666193 e suas alterações posteriores. 	 / 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 
8.1. Os serviços objetc' desta licitação deverão ser executados e concluídos até - ( 	) dias, contados a 
partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666193 e suas alterações. 
8.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograina físico-fina iceiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados 
pela fiscalização da Secretaria de da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
8.3. Os pedidos de proi rogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de 	até 10 (dez) dias antes da data 
do término do prazo co ilratual. 
84. Os atrasos ocasioFados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de  da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - 
CE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. A Contratante se (briga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, através de servidor designado o(a) Sr(a). 	, CPF 

9.3. Comunicar à Cor tratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos caso5 que exigem providências conetivas. 
9.4. Providenciar os paamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente, 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 
10.1. Executar o objetc do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Tomada de 
Preços, no Termo Conti atual e na proposta vencedora do certame. 
10.2. Manter durante txla a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
10.3. Utilizar profissior ais devidamente habilitados. 
10.4. Substituir os prof:ssionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços. 
10.5. Facilitar a ação ca fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE. 
10.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se e tenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigeltes. 
10.7. Responder, peran.e as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA 
não deverá, mesmo aps o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do contrato. 
10.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE. 
10.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, Jireta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive  as 
contribuições previden :iárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará por eventuais autuações 
administrativas e/ou ji,,idiciais uma vez que a madimplência da CONTRATADA com referência as suas 
obrigações, não se tran5 fere a Prefeitura Municipal de Viçosa do ceara. 
10.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabal tistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
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10.11. Responder, pec iniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
10.12. Respeitar as norinas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho 
e legislação pertinente. / 
10.13. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar 1  
ocorrência de danos a meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual  
municipal em vigor, inclusive a Lei a° 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
10.14. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao 
meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados. 
10.15. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT; 
b) Atender às normas ia Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 
pertinentes ao objeto ccntratado; 
c) Responsabilizar-se pala conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de 
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo eu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrat( ,  decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de 
"Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, perante 
a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, sob pena de retardar o processo de pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Pela inexecução :otal ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à CONT tATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multas de: 
b.l) 10% (dez por cent.) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em assinar o 
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE 
b2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na entrega 
do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cent) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a 
critério Secretaria de - 	 da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, em caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na entrega dos produtos; 
b.4) Os valores das mui :as referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-officio" da CONTRATADA, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à Secretaria de 

Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoiieidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
12.1. A rescisão contratual poderá ser: 
12.2. Determinada por ,ito unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do 
art. 78 da Lei Federal nc  8.666193; 

12.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a i ermo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
12.5. A rescisão contrati tal de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos 1 
a IV, ambos da Lei n°8566/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13i. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8666/93 e suas A 1 
alterações. 	 \ 
131. Os recursos dever lo ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo representanl,, 
legal da recorrente, diriida à Secretaria de 	 da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-C. - 	\ 
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133. Os recursos ser:o protocolados na Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, e encaminhados à 
Secretaria de 

CLÁUSULA DÉCIM t QUARTA - DO FORO 
14.1. Fica eleito o foi  da Comarca de Viçosa do Ceará-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que no possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já., a 
qualquer outro, por mas privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa 
produzir os efeitos lega is. 

Viçosa do Ceará-CE, 	de 	 de2021. 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Secretario (a) de 
	

Representante 
Empresa 

TESTEMUNHAS: 

01,  
Nome: 
CPF/MF: 

02.  
Nome: 
CPF/MF: 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do M.imcípío 

SETOR DE LICITACÃO 

Rua José Siq seira, n° 396, Centro- Fone: (88) 3632.1448- Cep. 62300-000 - Viçosa do Ceará - 


